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Organizado pela Controladoria Geral da União 
(CGU), com assistência da Assessoria Disciplinar 

do INCA, o curso Lei Anticorrupção – Responsabilização 
Administrativa de Pessoa Jurídica orientou servidores de 
diversos órgãos do Poder Executivo Federal a respeito das 
inovações trazidas por leis federais, para compreensão do 
atual sistema brasileiro de combate à corrupção. Além 
disso, visou capacitar os profissionais que irão trabalhar 
com os processos de responsabilização administrativa de 
pessoas jurídicas. A ação foi promovida entre os dias 29 
e 31 de maio, nas instalações do INCA, e teve como prin-
cipal objetivo esclarecer a Lei Federal nº 12.846/2013, 
que entrou em vigor em 29 de janeiro de 2014, bem como 
o Decreto Federal nº 8.420/2.015 e demais atos norma-
tivos, que têm repercutido no País devido à perspectiva 
de responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública.

“Nossa instituição zela pela saúde da população e o 
combate contínuo à corrupção faz com que seja obser-
vado o direito fundamental à vida”, ressaltou, na abertura, 
a diretora-geral, Ana Cristina Pinho. A coordenadora-
-geral de Responsabilização de Entes Privados da CGU, 
Aline Cavalcante, fez um pronunciamento de Brasília, por 
meio de videoconferência. Os instrutores Michel Cunha 
Tanaka e Carla Cristina Gomes Arede ministraram o curso 
durante os três dias. Foram apresentados os âmbitos de 
responsabilização de corrupção no Brasil, nas esferas 
Penal, Cível e Administrativa, os eixos normativos sobre a 
responsabilização da pessoa jurídica e o foco no viés eco-
nômico e financeiro da corrupção. O evento foi encerrado 
pela corregedora-geral do Ministério da Saúde e também 
integrante dos quadros da CGU, Jussara Santos Mendes, 
com a participação do corregedor setorial de Saúde da 
CGU Daso Coimbra.
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Fiscais de contratos do INCA participaram, no dia 18 de 
maio, do 1º Encontro sobre Práticas de Fiscalização de 

Contratos, promovido pela Coordenação de Administração 
(COAD) no auditório Moacyr Santos Silva, no prédio-sede da 
instituição. O objetivo do curso foi incentivá-los a conhecer e 
utilizar a Instrução Normativa MPOG nº 02/2008, que dispõe 
sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, conti-
nuados ou não, e demais legislações atualizadas sobre o tema, 
em consonância com a Lei nº 8.666/93.

“O evento ocorreu por demanda do INCA, oriunda de um 
trabalho que teve início em 10 de março na COAD, em que 
vários pontos que contextualizam a fiscalização foram coloca-
dos para nós como necessidade. Criamos, então, uma série de 
encontros para abordar essas questões”, disse Andrea Barros, 
coordenadora de Administração Geral.

Lidiane da Silva Marques, professora da Escola de Admi-
nistração Fazendária (Centrasaf), deu aula sobre a Har-
monização de teoria e práticas relativas à fiscalização de 
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contratos administrativos. “O processo de contra-
tação pública é constituído pelo planejamento do 
que se quer contratar, a seleção da melhor pro-
posta e, por fim, a execução e gestão do contrato 
propriamente dito”, orientou Lidiane.


